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1.RELATÓRIO 

1.1
Fábio Ferreira de Albuquerque Rodrigues, aluno regularmente matriculado, em 1999, na 7ª série do ensino fundamental, ao final do ano foi considerado regimentalmente retido pelo Colégio Nossa Senhora dos Remédios, por não obter 42 (quarenta e dois) pontos em Português, trinta e oito e cinco décimos (38,5) em Matemática, trinta e nove e cinco décimos (39,5) em História, quarenta pontos e cinco décimos (40,5) em História, trinta e dois e cinco décimos (32,5) em Ciências e trinta e seis e cinco décimos (36,5) em Inglês.

1.2
 A responsável pelo aluno, inconformada com a retenção, solicitou reconsideração junto a Unidade Escolar (UE), alegando, em síntese, inobservância às normas regimentais.

                                                Em reunião extraordinária do Conselho de Classe, foram analisados os pontos levantados pelo requerente, chegando-se, em síntese, ao seguinte:

“a)no 4º bimestre, os alunos foram dispensados após a 4ª aula, nos dias 2,3,4,7 e 8 de dezembro – período de provas; portanto, oportunidade aos alunos para se prepararem;

b) a recuperação paralela do 4º bimestre se realizou entre o dia 3/11 e 26/11 – alunos que não haviam atingido 24 pontos e outros a critério do professor. O aluno foi convidado, porém não compareceu, conforme folha de presença;

c) atividades que caracterizam a recuperação contínua foram desenvolvidas por todos os professores – Artigo 52 do Regimento Escolar (U.E.);

d) não foram identificadas carências que determinassem o encaminhamento do aluno aos especialistas – Artigo 54. Porém as fichas individuais registram observações e recomendações aos responsáveis;

e)  foram respeitados os Artigos 76 e 77, uma vez que foi levado em consideração o nível de empenho e responsabilidade do aluno e comunicados aos responsáveis, bem como convocações;

f)  o mesmo aconteceu com o Artigo 81, pois na reunião de 30-06-99, foi entregue ao responsável conteúdo e orientação para estudo e trabalhos para serem desenvolvidos em casa, no período de férias, com o acompanhamento dos responsáveis, a fim de que o aluno se preparasse para as provas do terceiro (3º) período de recuperação paralela, realizadas no início de agosto.”

Ao final, a retenção é ratificada e é dada ciência às fls. 6 a 9.

1.3
 Em seguida, a responsável recorre dessa decisão, junto à Diretoria de Ensino (DE) de Osasco, contestando a decisão, o tipo de ficha individual de avaliação periódica, o descumprimento de normas regimentais por parte da UE, ausência de recuperação paralela e contínua e tempo insuficiente para a resolução das provas – fls.11 a 16.

A Comissão lembra, ainda, alguns termos do Parecer CEE nº 497/98:

“O Pedido de reconsideração e recurso é um direito do aluno ou de sua família a ser utilizado quando se sentem prejudicados por procedimentos irregulares de avaliação. A discordância sobre a sistemática de avaliação ao final do ano letivo, prevista no regimento da escola não pode ser motivo suficiente para atendimento do recurso”(g.g.n.n.).

A conclusão da Comissão foi pelo indeferimento do recurso – fls.134.
1.4
 Inconformada com essa decisão, a requerente dirige-se a este Colegiado para recorrer

Em seu requerimento, procura contestar as afirmações daquela Comissão e questiona o desempenho DE, bem como o da escola.

1.5. Ainda foram juntados:

       1.5.1 ficha individual do aluno fls. 10;

       1.5.2 termos de visita fls. 17 a 22;

       1.5.3 Ata de resultado final fls.23;

       1.5.4 relatórios dos professores sobre o aluno, devidamente assinados pela requerente fls. 25 e 28;

       1.5.5 pedidos de revisão de provas – fls.29 e 31

       1.5.6 ficha individual de registros com recomendações aos responsáveis – fls. 32 a 36.

       1.5.7 ficha individual de avaliação periódica – (observa-se que a responsável assina as referentes ao 1º e 2º bimestres e recusava-se a assinar as do 3º e 4º bimestres) – fls. 37 a 47;

       1.5.8 histórico escolar – fls.48;

       1.5.9 diários de classe e controles de recuperação paralela – fls.50 a 100;

        1.5.10 Pautas, controles de freqüência e relatórios finais das reuniões de Pais e Professores fls. 101 a 126.

        1.5.11 Artigos do Regimento.Escolar (RE) fls. 127.

1.6
 O processo está instruído de acordo com as exigências da Deliberaçõ CEE nº 11/96 e dessa Deliberação destacamos o Artigo 8º que levanta os critérios que viabilizam a interferência de autoridade competente na autonomia da escola:“

a )
evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no R.E. ou Plano Escolar...”;

 “b)
atitudes discriminatórias contra o aluno;

 “c)
inobservância das normas e leis aplicáveis”.

2. CONCLUSÃO
No presente caso, como não foi constatada nenhuma dessas irregularidades, indefere-se o recurso, mantendo-se a decisão do Colégio Nossa Senhora dos Remédios e da Diretoria de Ensino da região de Osasco.

São Paulo, 3 de maio de 2.000

a) Consª Marta Wolak Grosbaum

                    Relatora

3.DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 10 de maio de 2000.

a) Consº Bahij Amin Aur

      Presidente da CEF

Publicado no DOE em 18/5/2000                     Seção I                      Página 14.

_1017491496.doc


�












_909210709.doc
��



�
















